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ACÓRDÃO

RESPONSABILIDADE CIVIL  – DANOS MORAIS E
MATERIAIS.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  DANOS
MORAIS NÃO RECONHECIDOS. APELAÇÃO CÍVEL
DO AUTOR.  PROVIMENTO NEGADO.  SENTENÇA
QUE NÃO MERECE RETOQUES.  CONDUTA NÃO
CARACTERIZADORA  DE  ABALO  MORAL.  MERO
ABORRECIMENTO  ADVINDO  DO  COTIDIANO.
MERO  EQUÍVOCO  DE  AGÊNCIA  CREDENCIADA
DO BANCO DO BRASIL, NO MOMENTO EM QUE
PROCEDEU  COM  O  REGISTO  DE  PAGAMENTO
DO AUTOR, DE SEU BOLETO DE LICENSIAMENTO
DE VEÍCULO.

 In casu, cumpre esclarecer que os transtornos
experimentados  pelo  autor/recorrente,  no  momento
em que pagou duas vezes o licenciamento de seu
veículo,  não  é  causa  de  dano  moral.  É  que  tal
conduta  não  decorreu  em  nenhum  prejuízo
considerável  na  esfera  patrimonial  dele.  Não
provocou dor, ofensa ou, tampouco, constrangimento
sofrível ao apelante. 

VISTOS, relatados e discutidos, os autos acima.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Egrégio  Tribunal  de  Justiça,  à  unanimidade,  negar  provimento  ao  recurso
apelatório, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.
47.

1



Trata-se de apelação civil interposta por Climaco Severino da
Silva em face da sentença, de fls. 21, que julgou parcialmente procedente seu
pedido,  apenas  condenando  o  Banco  do  Brasil  aos  danos  materiais
pleiteados,  sendo  que  sem os  morais,  também requeridos  pelo  autor,  ora
recorrente.

Alega  o  apelante  que,  em  22.04.2013,  pagou  boleto  de
licenciamento de seu veículo, no valor de seiscentos e setenta e quatro reais
e  quarenta  e  nove  centavos,  em  uma  agência  credenciada  do  banco
promovido,  sendo  que  teve  que  pagar  novamente  em virtude  do  primeiro
pagamento não haver sido computado por àquela agência.

Advoga o fato  de que houve falha na prestação do serviço,
insistindo, por isso, no fato de que dano moral houve contra sua pessoa, além
do material já reconhecido por sentença.

Pugna, ao final, pelo provimento da presente apelação cível, a
fim de que seja a instituição bancária promovida, ora recorrida, condenada ao
pagamento  de  uma  indenização  por  danos  morais,  com  condenação  em
honorários advocatícios em 20% sob o valor da condenação.

O Ministério Público se absteve em opinar, já que entendeu não
ser matéria constante no rol de suas atribuições legais.

Eis o que importa relatar. 

VOTO. JUIZ CONVOCADO João Batista Barbosa – Relator.

O presente recurso não prospera.

O fato é que o autor, ora recorrente, se insurge com a sentença
que não lhe garantiu uma indenização por danos morais, além dos materiais
já reconhecidos, por conta de haver pago o boleto de licenciamento de seu
veículo duas vezes, em virtude de uma má prestação de serviço em agência
credenciada pelo promovido, ora recorrido.

Na sentença hostilizada, de fls. 21, o Magistrado de piso não
percebeu razão suficiente para condenar o banco por danos morais, porque
inexistente potencial danoso em desfavor do autor, bem como tratar-se o fato
como daqueles enquadrados pelo mero aborrecimento do cotidiano, portanto,
não indenizável.

Por isso, julgou procedente, em parte, o pedido do autor, ora
recorrente, apenas condenando o banco nos danos materiais pleiteados.

O  autor  se  insurge  dessa  decisão,  via  o  presente  recurso
apelatório.

Passemos ao Direito.

De acordo com nossa Carta Magna, em seu art. 5º, V e X, são
invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas,
assegurando  o  direito  à  indenização  por  dano  material  ou  moral,  ou  à
imagem, decorrente de sua violação.
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Por sua vez, o art. 186, de nosso Código Civil, explicita que:
“Aquele que,  por ação ou omissão voluntária,  negligência ou imprudência,
violar  direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que  exclusivamente  moral,
comete ato ilícito”.

Outrossim,  estabelece  o  art.  927,  do  mesmo  Código,  que:
“Aquele  que  por  ato  ilícito  (arts.  186  e  187),  causar  dano  a  outrem,  fica
obrigado a repará-lo”.

In casu, cumpre esclarecer que os transtornos experimentados
pelo autor/recorrente, no momento em que pagou duas vezes o licenciamento
de seu veículo, não é causa de dano moral. É que tal conduta não decorreu
em nenhum prejuízo considerável na esfera patrimonial dele. Não provocou
dor, ofensa ou, tampouco, constrangimento sofrível ao apelante. 

Com  efeito,  a  responsabilidade  civil,  conforme  salienta
Humberto  Theodoro  Júnior  (Responsabilidade  Civil,  Ed.  Universitária  de
Direito, pág. 287), assenta-se em três requisitos fundamentais, quais sejam:
a) o dano suportado pela vítima; b) o ato culposo do agente e c) o nexo causal
entre o dano e a conduta culposa.

Para  se  configurar  ato  ilícito,  então,  mister  se  faz  a  prova
desses três requisitos, sem o que não se pode falar em responsabilidade civil
e dever em indenizar.

Ora,  como  se  não  bastasse,  no  presente  caso,  inexiste
prova  de  que  o  autor  tenha  tomado  providências,  quais  sejam,
meramente administrativas, junto à instituição bancária promovida, em
vista de solucionar o empasse. 

No caso vertente, em verdade, há de se reconhecer que nada
mais se passou do que, meramente, um erro material da agência bancária, no
momento de sabatinar, de efetuar o pagamento realizado pelo autor.

De modo que, concatenar uma ideia de que o banco pretendeu
brincar com os sentimentos do recorrente, constrangendo-o, entendo que é
mascarar  gravosamente  uma conduta  decorrente  do  cotidiano e,  portanto,
geradora de um mero aborrecimento, no sentido de forçar o surgimento de
significativo dano moral.

Vejamos o que diz a jurisprudência.

APELAÇÃO CÍVEL.  NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS.  AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  DANOS
MORAIS.  NÃO DEMONSTRADO O PREJUÍZO ALEGADO PARA
FINS  DE  ARBITRAMENTO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANO
MORAL. AUSÊNCIA  DE  PUBLICIZAÇÃO  DAS  INFORMAÇÕES
INTERNAS DO  BANCO  CAPAZ DE ENSEJAR O DANO MORAL
ALEGADO.

No  caso  concreto,  não  tendo  a  autora  comprovado  os  fatos
constitutivos do seu direito, relativamente ao dano moral por ela
suportado,  nos  termos  do  inciso  I  do  artigo  333  do  CPC,  a
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improcedência  do pedido de indenização por  danos morais  é
medida que se impõe, devendo ser mantida a procedência em parte
da sentença.  POR UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO AO
APELO. (Apelação Cível Nº 70055246086, Décima Quinta Câmara
Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Angelo  Maraninchi
Giannakos, Julgado em 27/11/2013).

(TJ-RS  -  AC:  70055246086  RS  ,  Relator:  Angelo  Maraninchi
Giannakos, Data de Julgamento: 27/11/2013, Décima Quinta Câmara
Cível,  Data  de  Publicação:  Diário  da  Justiça  do  dia  04/12/2013,
undefined)

(GRIFEI)

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PREJUÍZO. Em se tratando
de  direitos  meramente  patrimoniais,  não  há  que  se  falar  em
ofensa aos direitos da personalidade, do estado da pessoa, dos
direitos políticos, etc., não estando em questão violação a um
direito constitucionalmente previsto.

(TRT-1 - RO: 1187007020085010043 RJ , Relator: Patricia Pellegrini
Baptista Da Silva, Data de Julgamento: 03/09/2012, Terceira Turma,
Data de Publicação: 01-10-2012)

(GRIFEI)

Pelo exposto,  forte nas razões acima,  NEGO PROVIMENTO
AO PRESENTE RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL,  mantendo a sentença
hostilizada em sua íntegra.

É como voto.

Presidiu a sessão de julgamento a Exma. Sra. Desa. Maria das
Graças Morais Guedes, com participação do Exmo. do MM. Juiz de Direito
convocado, o Dr. João Batista Barbosa, Relator, este em substituição legal ao
Des. José Aurélio da Cruz, que se encontra em gozo de férias individuais.
Também, presentes o MM. Juiz de Direito convocado, o Dr. Ricardo Vital de
Almeida, em substituição legal do Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 

Presente  no  julgamento  o  Dr.  Francisco  de  Paula  Lavor,
Promotor de Justiça convocado.

Sala  de  sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba.

João Pessoa/PB, 04 de novembro de 2014.

JUIZ CONVOCADO João Batista Barbosa

                         RELATOR
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